
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 899.909 - DF (2006/0200871-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : HAS INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

LTDA 
ADVOGADO : ANISIO BATISTA MADUREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE. MATÉRIA 
TRIBUTÁRIA. TARE. 
1. Conforme orientação firma na QO no REsp 1.002.932/SP, a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça não precisa paralisar a análise de matéria que vem 
sendo enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal com repercussão geral.
2. A jurisprudência desta Corte Superior encontra-se pacificada no sentido de que o 
Parquet não possui legitimidade para atuar na defesa de interesses relacionados à 
matéria tributária. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 02 de março de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : HAS INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

LTDA 
ADVOGADO : ANISIO BATISTA MADUREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão 

monocrática de fls. 458/462, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ILEGITIMIDADE. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (ART. 557, CAPUT, CPC).

No novo recurso (fls. 467/472), sustenta o agravante que o processo deveria ser 

sobrestado, tendo em vista o reconhecimento da repercussão geral da matéria pelo STF.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE. MATÉRIA 
TRIBUTÁRIA. TARE. 
1. Conforme orientação firma na QO no REsp 1.002.932/SP, a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça não precisa paralisar a análise de matéria que vem 
sendo enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal com repercussão geral.
2. A jurisprudência desta Corte Superior encontra-se pacificada no sentido de que o 
Parquet não possui legitimidade para atuar na defesa de interesses relacionados à 
matéria tributária. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Penso 

que é caso de manter a decisão agravada, uma vez que a parte agravante não trouxe nenhum 

novo argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Conforme orientação firmada na QO no REsp 1.002.932/SP, a Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça não precisa paralisar a análise de matéria que vem sendo enfrentada 

pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, conforme já decidido por esta Segunda 

Turma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. TARE.
1. Conforme orientação firmada na QO no REsp 1.002.932/SP, a Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça não precisa paralisar a análise de matéria que vem 
sendo enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal com repercussão geral.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de o Parquet não possui 
legitimidade para atuar na defesa de interesses relacionados à matéria tributária. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 759889/DF, Relator Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES - SEGUNDA TURMA, DJe 08/02/2010)

No mais, a jurisprudência desta Corte Superior encontra-se pacificada no sentido de que 

o Parquet não possui legitimidade para atuar na defesa de interesses relacionados à matéria 

tributária. Nesse sentido, confiram-se os precedentes abaixo:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CABIMENTO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. 
NÃO-OCORRÊNCIA DOS ALUDIDOS DEFEITOS. EFEITO INFRINGENTE. 
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PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. Os embargos declaratórios constituem recurso de estritos limites processuais 
cujo cabimento requer estejam presentes os pressupostos legais insertos no art. 
535 do CPC. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado que 
se embarga, não há como prosperar a irresignação, porquanto tal recurso é 
incompatível com a pretensão de se obter efeitos infringentes.
2. A Constituição Federal estabelece que esta Corte Superior não é competente 
para analisar, em sede de recurso especial, eventual violação de dispositivos 
constitucionais, nem sequer a título de prequestionamento.
3. A Primeira Seção desta Corte de Justiça, no julgamento do REsp 845.034/DF, 
de relatoria do Ministro José Delgado (DJ de 11.6.2007), consagrou 
entendimento no sentido de que o Ministério Público é parte ilegítima para propor 
ação civil pública, com a finalidade de desconstituir o Termo de Acordo de 
Regime Especial - TARE - firmado entre o Governo do Distrito Federal e o 
contribuinte. Ademais, é indevida a utilização de ação civil pública com o objetivo 
de deduzir pretensão alusiva a matéria tributária, nos termos do art. 1º, parágrafo 
único, da Lei 7.347/85.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 841911 / DF, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
12.3.2009)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ICMS. TERMO DE 
ACORDO DE REGIME ESPECIAL – TARE. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ILEGITIMIDADE ATIVA.
1. Não viola o artigo 535 do CPC nem importa negativa de prestação jurisdicional 
o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos trazidos pela parte, adotou fundamentação suficiente para decidir de 
modo integral a controvérsia.
2. O Ministério Público não possui legitimidade ativa para propor ação civil 
pública que busque discutir cláusulas do Termo de Acordo de Regime Especial – 
TARE. Precedentes.
3. Recurso especial do Distrito Federal e Territórios provido em parte.
Recurso especial de Maxclean Comércio, Serviços, Importação e Exportação 
Ltda, provido.
(REsp 882.301/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 6.5.2008)

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2006/0200871-9 REsp 899909 / DF

Números Origem:  20030110467914  20060070045883  200601301360

PAUTA: 02/03/2010 JULGADO: 02/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : HAS INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : ANISIO BATISTA MADUREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : HAS INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : ANISIO BATISTA MADUREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 02  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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